
Gabinete do Prefeito

GP-RIM-1700/2025

Sorocaba, 05 de agosto de 2025

Senhor Presidente,

Em atenção ao  requerimento  nº 1969/2025, de autoria  da nobre vereadora

Jussara Aparecida Fernandes e aprovado por esse Legislativo, no qual requer informações sobre

o descumprimento da sentença judicial e recurso interposto pela Prefeitura Municipal referente à

transferência do elefante Sandro para o Santuário de Elefantes Brasil (SEB),  encaminhamos a

Vossa Excelência resposta exarada pela Secretaria Jurídica.

Sendo  só  para  o  momento,  subscrevemo-nos  renovando  os  protestos  de

elevada estima e distinta consideração. 

              Atenciosamente,                                           

LUIZ HENRIQUE GALVÃO
Secretário de Relações Institucionais e Metropolitanas

Excelentíssimo Senhor
LUIS SANTOS PEREIRA FILHO
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal
SOROCABA - SP



PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA

 

Pelo presente, em atenção ao requerimento 1969/2025
aprovado pelo Legislativo, temos a informar o quanto segue.

O requerimento concerne a requerer informações sobre o
descumprimento da sentença judicial e recurso interposto pela Prefeitura
Municipal referente à transferência do elefante Sandro para o Santuário de
Elefantes Brasil (SEB).

No que diz respeito a esse pedido a PCO se manifestou nos
eventos 0721035 0721133 0721157.

Sendo o que tínhamos para o momento, nos colocamos à
Vossa inteira disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais.

Ao ensejo, apresento protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Mauricio Silva De
Avila, Procurador, em 29/07/2025, às 15:32, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de
regulamentação do processo eletrônico.

Documento assinado eletronicamente por Douglas Domingos
de Moraes, Secretário, em 31/07/2025, às 13:16, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual
nº 67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de
regulamentação do processo eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/sorocaba/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando
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https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
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o código verificador 0730701 e o código CRC 12FE05FB.

Referência: Processo nº
3552205.404.00088629/2025-88

SEI nº 0730701

Despacho 0730701         SEI 3552205.404.00088629/2025-88 / pg. 2



PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA

SEJ - Procuradoria dos Contenciosos

 

DESPACHO

 

Nº do Processo: 3552205.404.00088629/2025-88

Interessado: Vereadora Jussara Fernandes

Assunto: REQUERIMENTO 1969/2025 - SEMA

 

 

À PCE,
Seguem respostas ao Requerimento em comento:

1- Se houve interposição de recurso contra a sentença judicial que
determina a transferência do elefante Sandro, especificando a data de
protocolo e o teor do recurso?

A apelação foi interposta em 10/07/2025, conforme documento anexado,
que traz o seu fundamento.

2 - Quais providências estão sendo adotadas pela Prefeitura para garantir
o cumprimento da decisão judicial?

A ordem judicial está suspensa, nos termos da decisão anexada, pelo que
a resposta resta prejudicada.

3 - Se a Prefeitura tem mantido contato e diálogo com o Ministério Público,
órgãos ambientais e entidades protetoras para garantir a execução da
decisão judicial;

A ordem judicial está suspensa, pelo que a resposta resta prejudicada. 

4 - Considerando que a sentença judicial determinou a aplicação de multa
em caso de descumprimento da obrigação até 10/07/2025, qual o valor
estipulado para a referida multa? A Prefeitura Municipal pretende arcar
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com esse pagamento?

A ordem judicial foi suspensa pelo Tribunal de Justiça, de modo que não
houve aplicação de multa. 

 

Sorocaba, na data da assinatura digital.

 
CAMILA FERNANDES SANTOS TEIXEIRA 

Procuradora-Chefe dos Contenciosos 
 

Documento assinado eletronicamente por Camila Fernandes
Santos Teixeira, Procurador, em 25/07/2025, às 10:31,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal
de regulamentação do processo eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/sorocaba/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando
o código verificador 0721035 e o código CRC 7B52EEF4.

Referência: Processo nº
3552205.404.00088629/2025-88

SEI nº 0721035
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA FAZENDA

PÚBLICA DA COMARCA DE SOROCABA-SP

PROCESSO Nº 1010896-59.2022.8.26.0602

APELANTE: MUNICI
PIO DE SOROCABA

APELADO: MINISTE
 RIO PU
 BLICO DO ESTADO DE SA� O PAULO 

O  MUNICÍPIO DE SOROCABA,  já�  devidámente  quálificádo
nos áutos dá Açá'o Civil Pu� blicá que lhe move o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DE SÃO PAULO, por suá Procurádorá que está subscreve (Art. 75, III, do CPC), vem,
respeitosámente,  á1  presençá  de  Vossá  Excele4nciá,  interpor,  tempestivá  e
fundámentádámente, o presente RECURSO DE APELAÇÃO, em fáce dá r. Sentençá
de fls. 2545/2552, com fulcro no ártigo 1.009 e seguintes do Co� digo de Processo
Civil.

A Apelánte rogá pelo recebimento do presente recurso em
seus reguláres efeitos devolutivo e suspensivo, considerándo á imine4nciá de dáno
gráve  e  de  difí�cil  repáráçá'o,  bem  como  á  pro� priá  irreversibilidáde  dá  medidá
impostá  pelá  r.  Sentençá,  conforme  será�  demonstrádo  nás  rázo' es  ánexás,
notádámente em fáce do exí�guo prázo estipuládo párá o tránsporte do elefánte.

Apenás párá  ilustrár  no u� ltimo  diá  07 de julho á  elefántá
Kenyá, que foi tránsferidá do Ecopárque de Mendozá ná Argentiná párá o Sántuá� rio
de Elefántes Brásil (SEB) no Estádo do Máto Grosso, teve com iní�cio dá prepáráçá'o
párá  tránsfere4nciá  no  áno  de  2017,  com  treinos  comportámentáis  e  exámes
veteriná� rios párá gárántiá á seguránçá dá viágem, conforme foi objeto dá máte�riá
reálizádá pelá TV Globo e está�  no portál G11. 

Clárámente o prázo concedido ná r. sentençá de 45 (quárentá
e cinco) diás e�  exí�guo e impráticá�vel, podendo trázer riscos párá sáu� de do Elefánte

1 https://g1.globo.com/ms/mato-grosso-do-sul/noticia/2025/07/07/kenya-ultima-elefanta-em-cativeiro-  

na-argentina-cruza-ms-a-caminho-de-santuario-no-brasil.ghtml 
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Av. Eng. Carlos Reinaldo Mendes, 3.041 - Alto da Boa Vista
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Sándro, portánto, deve ser concedido efeito suspensivo ou ser deferido prázo máior
párá o cumprimento dá tutelá deferidá em sentençá.

Requer áindá sejá o presente recurso processádo em todás
ás suás formálidádes legáis e, ápo� s ás provide4nciás de estilo, remetido áo Egre�gio
Tribunál de Justiçá do Estádo de Sá'o Páulo párá conhecimento e, áo finál, integrál
provimento.

Termos em que,

      Pede deferimento. 

                              Sorocábá, 10 de julho de 2025.

Camila Fernades Teixeira                      Anderson Tadeu Oliveira Machado

Procurádorá do Municí�pio Procurádor-Gerál do Municí�pio

OAB/SP 379.357 OAB/SP 221.808

Douglas Domingos de Moraes

Secretá� rio Jurí�dico

OAB/SP 185.885
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RAZÃO DE APELAÇÃO

PROCESSO Nº 1010896-59.2022.8.26.0602

APELANTE: MUNICI
PIO DE SOROCABA

APELADO: MINISTE
 RIO PU
 BLICO DO ESTADO DE SA� O

PAULO

Egre�gio Tribunál,

                                     Colendá Cá4márá,

        I
nclito Relátor,

I.  SÍNTESE  DA  DEMANDA  E  DA  SENTENÇA

RECORRIDA:

Trátá-se   de  Açá'o  Civil  Pu� blicá  ájuizádá  pelo  Ministe�rio
Pu� blico  do  Estádo  de  Sá'o  Páulo  em  fáce  do  Municí�pio  de  Sorocábá,  visándo
compelir o Requerido á promover á tránsfere4nciá do elefánte Sándro, átuálmente
mántido no Párque Zoolo� gico Municipál Quinzinho de Bárros em Sorocábá/SP, párá
o Sántuá� rio de Elefántes Brásil (SEB), situádo ná Chápádá dos Guimárá'es/MT. 

A  petiçá'o  iniciál  fundámentou  seu  pedido  ná  álegádá
inádequáçá'o  dás  condiço' es  fí�sicás,  ámbientáis  e  sociáis  do  recinto  átuál  do
elefánte,  ressáltándo  que,  desde  o  áno  de  2020,  o  ánimál  se  encontrá  sem  á
compánhiá de outro exemplár dá mesmá espe�cie,  o que,  somádo á1  limitáçá'o de
espáço e á1  contí�nuá exposiçá'o á visitántes, comprometeriá seriámente seu bem-
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estár,
em contráste com á estruturá do SEB, que disporiá de ámplo espáço, áuse4nciá de
intenso  contáto  com  o  pu� blico,  mánejo  especiálizádo  e  possibilidáde  de
convive4nciá com outros ánimáis de suá espe�cie.

Em sede de contestáçá'o, o Municí�pio de Sorocábá refutou ás
álegáço' es  iniciáis,  sustentándo  que  o  elefánte  Sándro  e�  bem  ássistido,  recebe
álimentáçá'o  ápropriádá  e  bálánceádá,  possui  ámbiente  higienizádo  e
ácompánhámento diá� rio por equipe te�cnicá quálificádá. Adicionálmente, ressáltou
os riscos inerentes á1  tránsfere4nciá, especiálmente considerándo á idáde ávánçádá
do  ánimál,  ále�m  de  ter  trázido  áos  áutos  notí�ciá  de  elefánte  que  fáleceu  no
Sántuá� rio e so�  foi encontrádo diás depois (fls. 894).

Apo� s á instruçá'o processuál, que incluiu á produçá'o de prová
periciál, sobreveio á r. Sentençá de fls. 2545/2552, que julgou procedente o pedido
iniciál.  A  decisá'o  monocrá� ticá  determinou  que  o  Municí�pio  de  Sorocábá
providencie á tránsfere4nciá do elefánte Sándro párá o Sántuá� rio de Elefántes Brásil
no exí�guo prázo de    45 (quarenta e cinco) dias   contádos dá intimáçá'o  , por meios
pro� prios ou á1 s suás expensás, sob pená de multá diá� riá de R$ 2.000,00 (dois mil
reáis), limitádá á R$ 300.000,00 (trezentos mil reáis). 

Inconformádo com á decisá'o, o Municí�pio de Sorocábá opo4 s
Embárgos  de  Decláráçá'o  (fls.  2576/2586),  ápontándo  omisso' es,  contrádiço' es  e
obscuridádes ná r. Sentençá, especiálmente no que tánge à ausência de análise das

falhas graves do laudo pericial, à questão do pagamento das despesas de transporte,

à contradição entre o prazo exíguo e a proteção animal, e à obscuridade da decisão

quanto às especificações do plano de transporte. 

Os embárgos forám recebidos, más tiverám seu provimento
negádo pelá decisá'o de fls. 2623, mesmo com á párte contrá� riá concordándo com á
questá'o dás custás levántádás pelo Municí�pio de Sorocábá e requerendo párciál
provimento dos embárgos decláráto� rios (fls. 2593-2595), o que tráz áo Municí�pio á
necessidáde de interpor o presente recurso.

II.  DO  PEDIDO  DE  CONCESSÃO  DE  EFEITO

SUSPENSIVO:

PALÁCIO DOS TROPEIROS “Dr José Theodoro Mendes”
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O  Municí�pio  Apelánte  pleiteiá  á  concessá'o  de  efeito
suspensivo áo presente recurso de Apeláçá'o, nos termos do ártigo 1.012, § 3º e §
4º,  do  Co� digo  de  Processo  Civil,  umá  vez  que  á  r.  Sentençá  proferidá  ná'o  se
enquádrá  nás  exceço' es  que  permitem  á  execuçá'o  imediátá  e,  por  outro  ládo,
preenchem-se os requisitos legáis párá á suá átribuiçá'o. 

Párá  exemplificár,  trázemos  um  cáso  que  tránsfere4nciá  de
elefánte  que ocorreu no  dia 07 de julho p.p.,  onde á  elefántá  Kenyá -  que foi
tránsferidá do Ecopárque de Mendozá ná Argentiná párá o Sántuá� rio de Elefántes
Brásil  (SEB)  no  Estádo  do  Máto  Grosso  -  com  início  da  preparação  para
transferência  no  ano  de  2017,  com  treinos  comportámentáis  e  exámes
veteriná� rios párá gárántiá á seguránçá dá viágem, conforme foi objeto dá máte�riá
reálizádá pelá TV Globo e está�  no portál G12. 

Clárámente o prázo concedido ná r. sentençá de 45 (quárentá
e cinco) diás e�  exí�guo e impráticá�vel, podendo trázer riscos párá sáu� de do Elefánte
Sándro, portánto, deve ser concedido efeito suspensivo ou ser deferido prázo máior
párá o cumprimento dá tutelá deferidá em sentençá.

A mánutençá'o dá eficá� ciá dá decisá'o recorridá, nos termos
em que prolátádá,  revelá-se cápáz de gerár dáno gráve,  de difí�cil  ou impossí�vel
repáráçá'o áo Municí�pio e, máis cruciálmente, áo pro� prio elefánte Sándro, ále�m de
tornár á medidá irreversí�vel, esváziándo á finálidáde do presente recurso.

A  probabilidade de provimento do recurso,  ou o  fumus boni

iuris,  e�  inegá�vel, especiálmente diánte dás relevántes questo' es jurí�dicás e fá� ticás
suscitádás pelo Apelánte, ás quáis ná'o forám devidámente ánálisádás ou sánádás
pelá r. Sentençá e pelá decisá'o que rejeitou os embárgos de decláráçá'o. 

As fálhás no láudo periciál, á inviábilidáde do prázo exí�guo
párá  tránsporte  de  um  ánimál  de  gránde  porte  e  idoso,  á  contrádiçá'o  entre  á
imposiçá'o  do  custeio  áo  Municí�pio  e  á  necessidáde  de  observá4nciá  dá  Lei  de
Licitáço' es,  e  á  obscuridáde  quánto  á1 s  especificáço' es  te�cnicás  do  tránsporte,
conforme  será�  detálhádámente  exposto  ádiánte,  demonstrám  á  pláusibilidáde
jurí�dicá dás álegáço' es recursáis.

O periculum in mora, por suá vez, e�  flágránte e multifácetádo.
Primeirámente, o prázo de 45 (quarenta e cinco) dias, estipuládo párá o tránsporte

2 https://g1.globo.com/ms/mato-grosso-do-sul/noticia/2025/07/07/kenya-ultima-elefanta-em-cativeiro-  

na-argentina-cruza-ms-a-caminho-de-santuario-no-brasil.ghtml 
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do
elefánte Sándro e�  extremamente exíguo e impraticável,  conforme expressámente
áduzido nos Embárgos de Decláráçá'o á1 s fls. 2582. 

O  tránsporte  de  um  ánimál  de  gránde  porte  e  em  idáde
ávánçádá, como o elefánte Sándro, demándá um planejamento técnico minucioso e

complexo, que envolve á áclimátáçá'o pre�viá do ánimál áo conte4 iner, monitorámento
clí�nico  contí�nuo,  ádoçá'o  de  rotás  especí�ficás  e  páusás  estráte�gicás,  conforme  á
pro� priá sentençá reconhece em fls. 2551. 

A  complexidáde  dessá  operáçá'o  ná'o  se  coáduná  com  um
prázo tá'o restrito,  hávendo noticiá� rios recentes de tránsportes similáres que se
estenderám  por  meses,  justámente  pelá  necessidáde  de  respeitár  o  tempo  de
ádáptáçá'o e ás condiço' es individuáis de cádá ánimál, evitándo quálquer risco á1  suá
sáu� de e bem-estár. A imposiçá'o de um prázo irreál pode, párádoxálmente, cáusár
danos irreversíveis à saúde do elefante, contráriándo frontálmente os princí�pios de
proteçá'o e bem-estár ánimál que fundámentám á pro� priá Açá'o Civil Pu� blicá.

Ademáis,  á  irreversibilidade  da  ordem judiciál  e�  um  fátor
preponderánte párá á concessá'o do efeito suspensivo. Cáso o presente recurso ná'o
sejá  recebido  com efeito  suspensivo  e  o  Municí�pio  sejá  compelido  á  efetivár  á
tránsfere4nciá do elefánte no prázo imposto, a eventual reforma da sentença em
instância  superior  resultaria  na  impossibilidade  de  retorno  do  animal  ao

Zoológico de Sorocaba, esváziándo completámente o objeto do recurso e tornándo
ino� cuá quálquer decisá'o fávorá�vel áo Apelánte.

Em um processo que visá o bem-estár ánimál, e�  cruciál evitár
umá medidá que, áindá que provisoriámente, possá gerár um prejuí�zo irremediá�vel
áo pro� prio ser que se buscá proteger. O Juí�zo de origem, em momento iniciál do
processo, chegou á consignár que o elefánte ná'o sofriá máus-trátos (fls. 753-759),
o que reforçá á desnecessidáde de um tránsporte imediáto e irreversí�vel,  sem á
devidá áná� lise de um prázo ádequádo e dás condiço' es te�cnicás.

Por  fim,  o  impacto  orçamentário  e  a  violação  à  Lei  de

Licitações támbe�m configurám um gráve periculum in mora. A sentençá condenou o
Municí�pio  á  árcár  com  ás  despesás  do  tránsporte  (mesmo  ápo� s  mánifestáçá'o
contrá� riá do MP-SP), sem á devidá áná� lise dá áuse4nciá de previsá'o orçámentá� riá e
dá imprescindibilidáde de um processo licitáto� rio párá á contrátáçá'o de um serviço
de álto custo e complexidáde, como o tránsporte de um elefánte. A exige4nciá de
cumprimento em 45 diás inviábilizá á observá4nciá dos rigorosos procedimentos dá
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Lei
de  Licitáço' es,  podendo  levár  o  Municí�pio  á  incorrer  em  ilegálidádes  e  gráves
prejuí�zos á1 s contás pu� blicás.

Diánte dá coexiste4nciá do fumus boni iuris e do periculum in

mora,  e  dá  mánifestá  irreversibilidáde  dá  medidá  determinádá,  impo' e-se  á
átribuiçá'o do efeito suspensivo á1  presente Apeláçá'o, gárántindo-se ássim á higidez
do processo, á proteçá'o áo bem-estár do ánimál e á corretá áplicáçá'o do direito.

III- DAS RAZÕES PARA A REFORMA DA SENTENÇA:

A  r.  Sentençá  merece  reformá,  pois  pádece  de  ví�cios
insáná�veis que comprometem á suá válidáde e á suá justá áplicáçá'o,  como será�
demonstrádo  á  seguir,  em  to� picos  que  explorám  ás  omisso' es,  contrádiço' es  e
obscuridádes que forám levántádás nos embárgos de decláráçá'o e que persistem
ápo� s suá rejeiçá'o.

III.I  -  DA  NULIDADE  DA  SENTENÇA  POR

CERCEAMENTO DE DEFESA - AUSÊNCIA DE ANÁLISE DAS FALHAS GRAVES DO

LAUDO PERICIAL:

A  r.  Sentençá,  áo  julgár  procedente  á  Açá'o  Civil  Pu� blicá,
fundámentou-se  preponderántemente  no  láudo  periciál  encártádo  á1 s  fls.
2025/2042.  Contudo,  o  Douto  Juí�zo  a  quo incorreu  em  error  in  procedendo e
cerceámento  de  defesá  áo  negligenciar  a  devida  análise  e  o  enfrentamento  das

graves  falhas  e  incoerências  apontadas pelo  Município  em relação  a esse  mesmo

laudo pericial,  ás  quáis  forám reiterádámente  suscitádás  áo longo  dá  instruçá'o
processuál.

No  decorrer  dá  produçá'o  de  prová  periciál,  á  Fázendá
Pu� blicá Municipál demonstrou preocupáçá'o com á te�cnicá empregádá pelo perito
judiciál.  Conforme  se  observá  dos  áutos,  á  condutá  do  perito  levántou  se�riás
du� vidás sobre á impárciálidáde e á profundidáde de suá áná� lise. 
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O perito judiciál  eláborou seu láudo  inicialmente com base

apenas em documentos constantes dos autos, para, somente quase um mês depois,
proceder com uma vistoria in loco que durou apenas 01 (uma) hora, ou sejá,
eláborou  láudo  sem á  necessá� riá  áná� lise  fá� ticá,  trázendo  informáço' es  báseádás
predominántemente  em  documentos  ápresentádos  pelá  párte  áutorá.  Tál
metodologiá, por si so� , e�  questioná�vel quándo se trátá de umá áváliáçá'o complexá e
decisivá párá á vidá de um ánimál.

Aindá máis gráve, o láudo periciál se mostrou inconclusivo e

evasivo em pontos cruciáis. O perito, em suá mánifestáçá'o, ná'o foi ássertivo sobre á
seguránçá do tránsporte do elefánte Sándro, chegándo á confessár á  ausência de

informações básicas sobre a saúde do animal por falta de exames mais aprofundados,
más, contráditoriámente, mánifestou-se á fávor do tránsporte.

Adicionálmente, o láudo  silenciou completamente sobre um
áspecto vitál párá á sobrevive4nciá do ánimál: á álimentáçá'o de Sándro, que, como
informádo  pelo  Municí�pio,  recusá-se  á  comer  cápim  cáso  hájá  diferençá  ná
dimensá'o dos frágmentos picádos. Este e�  um ponto de vidá ou morte párá o ánimál,
e  á  omissá'o  do  perito  em  ábordá� -lo  demonstrá  umá  áná� lise  incompletá  e
potenciálmente deficiente do bem-estár do elefánte duránte e ápo� s á tránsfere4nciá.

No  láudo  periciál  houve  á  omissá'o  dá  necessidáde  do
Elefánte Sándro sofrer que doençá nos olhos, onde há�  necessidáde de pingár colí�rio
todos os diás em seus olhos, ou sejá, á equipe do Zoolo� gico de Sorocábá o trátá de
formá exemplár. 

Será�  que no Sántuá� rio vá'o o mesmo cuidádo? Ou será�  que o
Sándro irá�  ser encáminhádo párá umá morte solitá� riá e trá� gicá como ocorreu com
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ás
elefántás Rámbá e Guidá, conforme demonstrám os láudos de necro� psiá em ánexo.

O bio� logo Se�rgio Rángel em um ví�deo publicádo nás redes
sociáis3 trouxe umá informáçá'o preocupánte, onde disse que dos dez elefántes que
o Sántuá� rio recebeu quátro já�  morrerám (á tránscriçá'o do ví�deo está�  tránscritá
integrálmente no ánexo II).

Onde relátou que “uma dessas elefantes que tava lá, ela viveu

só  dois  meses  ou  três  meses  no  máximo no  zoo,  chega  em outubro  e  morre  em

dezembro,  então já perderam quatro elefantes.  (…) E uma dessas  foi  exatamente

comendo essa palmeira de pindoba espinhuda, ela comeu várias folhas de palmeira

porque ela fica acostumada a comer folhas de palmeira, não sabe diferenciar qual

palmeira pode comer, qual não pode, não é o ambiente delas natural, e ela se ingeriu

uma quantidade grande de folhas de palmeira dessa pindoba, e teve perfuração no

intestino com esses espinhos grandes e veio a óbito.”

 Verificándo  os  láudos  de  necropsiá  de  Elephas  maximus

Rámbá e Guidá, ámbos os ánimáis fálecerám no SEB, evidenciándo á frágilidáde dá
espe�cie, especiálmente em idáde ávánçádá ou diánte de processos águdos (láudos
em ánexo)

A  elefántá  Guidá,  com  45  ános,  emborá  sem  histo� rico  de
doençá cro4 nicá, fáleceu ápo� s ápresentár dificuldáde de movimentáçá'o e exáustá'o,
num processo águdo e inconclusivo, ou sejá, umá elefántá nová fáleceu ápo� s álguns
meses no Sántuá� rio,  ou sejá,  á fáltá de zelo e cuidádo com o ánimál podem ter
contribuí�do com o seu fim fátál.

Já�  á elefántá Rámbá, com idáde estimádá de 65 ános, veio á
o� bito em decorre4nciá de doençá renál cro4 nicá, onde os documentos láborátoriáis
revelárám á persiste4nciá de ní�veis elevádos de ureiá, creátininá, cá� lcio e potá� ssio,
com álertá de me�dico especiálistá sobre o risco de “insuficie4nciá cárdí�ácá águdá”,
que foi possí�vel cáusádorá dá morte su� bitá do ánimál.

As mortes dos elefántes tálvez poderiám ter sido evitádás se
tivessem o cuidádo que o elefánte Sándro tem no Zoolo� gico Municipál de Sorocábá. 

Quál  á  gárántiá  que  teremos  que  o  Elefánte  Sándro  ná'o
venhá á se álimentár dás folhás dá  Palmeira de pindoba espinhuda  que existe no
Sántuá� rio e ná'o venhá á ter o mesmo destino dá elefántá Guidá?

3 https://drive.google.com/drive/folders/1Cu2ZGLMrLtgP9bbCa7mTgjy6sxhk6coS   
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Párá  verificár  á  párciálidáde  do  láudo  periciál  que  foi
produzido o Henrique Abráhá'o Chárles4 em diversás postágens pontuou inu� meros
equí�vocos que forám cometidos pelo Perito Judiciál,  que áliá� s, ná'o tinhá áptidá'o
te�cnicá párá á emissá'o do láudo, pois e�  Me�dico Veteriná� rio e párá á áná� lise do cáso
teriá que ser Bio� logo, pois á áná� lise seriá máis ábrángente.

O  láudo  periciál  deveriá  ter  sido  reálizádo  por  equipe
multidisciplinár ou no mí�nimo por um profissionál com que quálificáçá'o te�cnicá
ádequádá párá o cáso.

Outro  ponto  que  merece  átençá'o  sá'o  ás  medidás  que  o
Zoolo� gico Municipál de Sorocábá vem tomándo párá melhorár locál e o ámbiente
onde está�  o Elefánte Sándro, inclusive já�  iniciou estudos e fez orçámento de obrás
de ádequáçá'o.

O láudo periciál silenciou completámente sobre os plános de
melhoriá  estruturál  e  de  mánejo  do  recinto  do  elefánte  Sándro,  já�  em  fáse  de
formálizáçá'o, onde preve4  um investimento de R$ 3.650.000,00 párá á construçá'o e
reformá do recinto, incluindo, entre outrás benfeitoriás, á criáçá'o de um sistemá de
drenágem robusto, áterrámento do fosso existente, construçá'o de umá coberturá
de sombreámento de 6,5m de álturá  com elementos  interátivos,  criáçá'o  de  um
novo tánque de á� guá de 16x7 metros com sistemá de recirculáçá'o, e instáláçá'o de
cercá metá� licá eletrificádá com 2 metros de álturá, ále�m de repáros e pinturá em
estruturás existentes. 

A  omissá'o  do  perito  em  considerár  esses  dádos,  que
demonstrám  o  firme  compromisso  do  Municí�pio  em  prover  um  ámbiente  de
excele4nciá  párá  Sándro,  máculá  á  integrálidáde  e  á  conclusividáde  do  trábálho
te�cnico, essenciál párá á justá soluçá'o dá lide.

Todás essás questo' es, que áfetám diretámente á válidáde e á
credibilidáde dá prová periciál, forám levádás áo conhecimento do Juí�zo a quo ná'o
ápenás nás álegáço' es fináis,  más támbe�m de formá detálhádá nos Embárgos de
Decláráçá'o. Contudo, á r. Sentençá e á decisá'o que rejeitou os embárgos deixaram

de analisar e enfrentar, de forma pormenorizada e fundamentada, cada um desses

pontos. 

A  simples  reáfirmáçá'o  dos  pro� prios  fundámentos  dá
sentençá  e  á  gene�ricá  álegáçá'o  de  que  ná'o  háviá  omissá'o,  contrádiçá'o  ou
obscuridáde,  sem  refutár  especificámente  ás  gráves  fálhás  metodolo� gicás  e  á

4 https://www.instagram.com/reel/DLkXUc7MAgI/?igsh=cDl2eTlsMmw4dHQ%3D

PALÁCIO DOS TROPEIROS “Dr José Theodoro Mendes”

Av. Eng. Carlos Reinaldo Mendes, 3.041 - Alto da Boa Vista

CEP 18013-280 – Sorocaba/SP - Fone: (15) 3238.2455

CFST
10 de 19

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
01

08
96

-5
9.

20
22

.8
.2

6.
06

02
 e

 c
ód

ig
o 

dp
K

nA
9q

O
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

N
D

E
R

S
O

N
 T

A
D

E
U

 O
LI

V
E

IR
A

 M
A

C
H

A
D

O
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 1

0/
07

/2
02

5 
às

 1
7:

58
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

S
C

B
25

70
29

63
90

3 
   

 .

fls. 2695



inconclusividáde do láudo, representám um flágránte cerceámento de defesá e umá
violáçá'o  áos  princí�pios  do  devido  processo  legál,  do  contrádito� rio  e  dá
fundámentáçá'o  dás deciso' es  judiciáis,  dispostos  nos  ártigos  5º,  LV,  e  93,  IX,  dá
Constituiçá'o  dá  Repu� blicá,  bem como  nos ártigos  11,  489,  §  1º,  e  1.022,  II,  do
Co� digo de Processo Civil. Nesse sentido:

Ementa:APELAÇA� O  CI
VEL.  ADMINISTRATIVO.
SERVIDOR PU
 BLICO MUNICIPAL. ADICIONAL  DE
PERICULOSIDADE.  MIRANTE  DO
PARANAPANEMA.  Pretensá'o  do  áutor,  ocupánte
do cárgo de guárdá municipál, áo reconhecimento
do  direito  áo  recebimento  de  ádicionál  de
periculosidáde.  Sentençá  de  procede4nciá.
Cerceámento  de  defesá  verificádo.  Perí�ciá
produzidá nos áutos que se revelá incompletá e
insuficiente.  Prová  periciál  determinánte  párá  o
deslinde do cáso. Necessidáde de refázimento dá
prová te�cnicá,  á1  luz  do disposto no árt.  480 do
CPC.  Sentençá  ánuládá,  de  ofí�cio,  com
determináçá'o. Recurso prejudicádo. (Apeláçá'o nº
1000004-21.2020.8.26.0357.  Rel.  Des.  Heloí�sá
Mimessi. Dje 13/05/25. TJ-SP)

Assim, impo' e-se o reconhecimento dá nulidáde dá sentençá
por  cerceámento  de  defesá,  com  o  retorno  dos  áutos  á1  origem  párá  á  devidá
complementáçá'o dá prová periciál ou, subsidiáriámente, párá que o Juí�zo enfrente
e fundámente ás questo' es relátivás á1 s fálhás do láudo periciál, gárántindo-se ássim
á observá4nciá dos preceitos constitucionáis e processuáis áplicá�veis.

III.II-  DO  PRAZO  EXÍGUO  PARA  O  CUMPRIMENTO

DA OBRIGAÇÃO - INVIABILIDADE E RISCO À VIDA DO ANIMAL:

Novámente  destácámos  o  case dá  elefánte  tránsferidá  de
Mendonzá ná Argentiná párá o SEB, pois náquele cáso o ánimál está�  em ádáptáçá'o
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desde  2017,  ou  sejá,  demorou  oito  ános  párá  que  pudesse  se  efetivár  á
tránsfere4nciá e no presente cáso o MM. Juí�zo “á quo” determinou que fosse feito em
45 diás, prázo impráticá�vel, pois e�  necessá� riá á vontáde do elefánte.

A sentençá  a quo determinou que o Municí�pio de Sorocábá
providencie á tránsfere4nciá do elefánte Sándro no exí�guo prázo de 45 (quarenta e

cinco) dias contádos dá intimáçá'o dá decisá'o, sob pená de vultosá multá diá� riá de
R$  2.000,00  (dois  mil  reáis),  limitádá  á  R$  300.000,00  (trezentos  mil  reáis),
conforme se depreende dás fls.  2550-2551.  Tál determináçá'o,  emborá proferidá
com o intuito  de  gárántir  o  bem-estár  do ánimál,  revelá-se  contrária à  própria

finalidade protetiva e manifestamente impraticável, o que constitui umá contrádiçá'o
insáná�vel ná decisá'o judiciál.

O tránsporte de um elefánte,  ánimál de gránde porte,  com
idáde ávánçádá e noto� riá sensibilidáde,  não pode ser equiparado a uma operação

logística  comum.  A  pro� priá  sentençá,  em  párte,  reconhece  á  complexidáde  áo
elencár  umá  se�rie  de  provide4nciás  te�cnicás  e  veteriná� riás  indispensá�veis,  táis
como:  acompanhamento  por  médico  veterinário  com  experiência  em  grandes

mamíferos, com medicamentos, alimentação e hidratação necessários; aclimatação e

adaptação  prévia  do  animal  ao  contêiner  de  transporte;  monitoramento  clínico

contínuo  durante  o  percurso;  adoção  de  rotas  com  menor  índice  de  vibração  e

interrupções; pausas estratégicas em pontos pré-determinados; e documentação de

todos  os  procedimentos.  No  entánto,  o  prázo  estábelecido  de  45  diás  ignora  a

dimensão real e o tempo necessário párá que todás essás etápás sejám cumpridás
de formá segurá e eficáz.

Conforme  exáustivámente  discorrido  nos  Embárgos  de
Decláráçá'o  (fls.  2582),  o  tempo  envolvido  em  tránsportes  de  elefántes  váriá
considerávelmente de ácordo com ás cárácterí�sticás individuáis de cádá ánimál,
podendo levár dias a meses. Foi mencionádo um cáso recente, veiculádo ná mí�diá,
de umá elefántá áfricáná tránsportádá dá Argentiná párá o Sántuá� rio, cujá chegádá,
previstá párá 22 de fevereiro de 2025, so�  ocorreu em 18 de ábril, justámente pelá
necessidáde  de  respeitár  o  tempo  do  ánimál  em  cádá  etápá  do  processo.  Este
exemplo concreto ilustrá á completá dissoná4nciá entre o prázo de 45 diás imposto
e á reálidáde do mánejo de ánimáis dessá mágnitude.

A  imposiçá'o  de  um  prázo  tá'o  exí�guo  pode  causar  danos

irreversíveis ao elefante Sandro, que e�  um ánimál idoso e sensí�vel, contrádizendo
frontálmente  os  princí�pios  de  proteçá'o  e  bem-estár  ánimál  que  norteiám  á
presente Açá'o Civil Pu� blicá. 

PALÁCIO DOS TROPEIROS “Dr José Theodoro Mendes”

Av. Eng. Carlos Reinaldo Mendes, 3.041 - Alto da Boa Vista

CEP 18013-280 – Sorocaba/SP - Fone: (15) 3238.2455

CFST
12 de 19

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
01

08
96

-5
9.

20
22

.8
.2

6.
06

02
 e

 c
ód

ig
o 

dp
K

nA
9q

O
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

N
D

E
R

S
O

N
 T

A
D

E
U

 O
LI

V
E

IR
A

 M
A

C
H

A
D

O
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 1

0/
07

/2
02

5 
às

 1
7:

58
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

S
C

B
25

70
29

63
90

3 
   

 .

fls. 2697



Ou  sejá,  áo  mesmo  tempo  em  que  se  buscá  dár  umá
destináçá'o  segurá  áo  ánimál,  impo' e-se  umá  condiçá'o  que  pode  prejudicár  suá
sáu� de,  tornándo  á  medidá  ineficáz  e  áte�  mesmo  dánosá.  A  equipe  te�cnicá  do
Zoolo� gico de Sorocábá considerá áltámente imprová�vel suá concretizáçá'o no prázo
estipuládo  devido  á  questo' es  intrí�nsecás  áo  mánejo  dá  espe�cie  e  áo  pro� prio
indiví�duo, conforme ressáltádo á1 s fls. 2587-2588.

Emborá  o  Ministe�rio  Pu� blico  tenhá  mánifestádo  em  suá
respostá  áos  Embárgos  de  Decláráçá'o  (fls.  2594)  que  o  Sántuá� rio  de  Elefántes
Brásil possui expertise e se prontificou á reálizár á tránsfere4nciá, isso ná'o elide á
necessidáde de que o prázo sejá  compatível  com a segurança e  o  bem-estar  do

animal. A expertise dá equipe do Sántuá� rio, emborá louvá�vel, ná'o pode suplántár á
reálidáde biolo� gicá e logí�sticá que envolve o tránsporte de um elefánte idoso por
umá  longá  distá4nciá.  A  preme4nciá  impostá  pelá  sentençá,  áliádá  á1  sánçá'o
pecuniá� riá, forçá o Municí�pio á umá situáçá'o de escolha entre o cumprimento de um

prazo inviável, com riscos ao animal, e o descumprimento judicial.

A áuse4nciá de umá áná� lise áprofundádá dá rázoábilidáde e
práticábilidáde do prázo, notádámente em fáce dás párticuláridádes do cáso e do
objeto dá tutelá (um ser vivo com necessidádes especí�ficás),  configurá um gráve
erro que máculá á decisá'o e exige á suá reformá párá que sejá fixádo um prázo
ádequádo ou, álternátivámente, que á obrigáçá'o sejá condicionádá áo trá4nsito em
julgádo  dá  decisá'o,  á  fim  de  que  os  trá4mites  ádministrátivos  e  ás  ádáptáço' es
necessá� riás áo ánimál possám ser reálizádos com á serenidáde e á seguránçá que o
cáso demándá.

III.III- DA NECESSIDADE DO CUMPRIMENTO DA LEI

DE LICITAÇÕES:

A  r.  Sentençá  impugnádá,  em  suá  párte  dispositivá,
determinou que o Municí�pio de Sorocábá providencie á tránsfere4nciá do elefánte
Sándro  "por  meios  próprios  ou  às  suas  expensas".  Está  determináçá'o,  somádá  á1
áuse4nciá de áná� lise do pedido formuládo pelo Municí�pio párá que ás despesás dá
tránsfere4nciá recáí�ssem sobre o Sántuá� rio de Elefántes Brásil  ou sobre o Fundo
Estáduál de Defesá dos Interesses Difusos, criá umá contrádiçá'o insuperá�vel com á
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reálidáde dá Administráçá'o  Pu� blicá  e á  legisláçá'o  áplicá�vel,  ále�m de gerár  umá
impossibilidade fática de cumprimento da ordem no prazo exíguo estipulado.

Em suá contestáçá'o,  o  Municí�pio  de  Sorocábá foi  cláro áo
requerer que ás despesás dá tránsfere4nciá de Sándro ficássem á cárgo do Sántuá� rio
ou do Fundo Estáduál  de  Defesá  dos  Interesses  Difusos.  A  r.  Sentençá,  todáviá,
condenou  o  Municí�pio  á1  tránsfere4nciá  do  ánimál  por  suá  contá  e  por  meios
pro� prios,  o  que  gerou  gránde  preocupáçá'o  párá  á  municipálidáde,  hájá  vistá  á
áuse4nciá de previsá'o orçámentá� riá especí�ficá párá tál despesá e o elevádo custo
que um tránsporte de tál mágnitude representá.

 O  Fundo  Estáduál  de  Defesá  dos  Interesses  Difusos,  cujá
finálidáde ábránge á preserváçá'o do meio ámbiente e o ápoio á projetos de ordem
ámbientál,  seriá umá fonte perfeitámente ádequádá párá custeár tál operáçá'o.  E
emborá o Ministe�rio Pu� blico, em suá mánifestáçá'o nos Embárgos de Decláráçá'o,
tenhá  álegádo  que  o  Sántuá� rio  de  Elefántes  Brásil  se  prontificou  á  ássumir  á
incumbe4nciá e que o Municí�pio ná'o precisáriá árcár com ás custás inerentes áo
tránsporte,    á  sentençá,  que  e�  o  áto  judiciál  que  vinculá  ás  pártes,  mánteve  
expressámente á responsábilidáde do Municí�pio (fls. 2596-2620)  .  

Se o custeio for, de fáto, do Municí�pio, á execuçá'o dá ordem
judiciál  esbárrá  ná  obrigátoriedáde  de  observá4nciá  dá  Lei  de  Licitáço' es
(átuálmente Lei nº 14.133/2021). A contrátáçá'o de um serviço especiálizádo e de
elevádo  custo,  como  o  tránsporte  de  um  elefánte,  exige  á  deflágráçá'o  de  um
processo  licitáto� rio  rigoroso.  Esse  processo,  por  suá  náturezá,  demándá  tempo
há�bil párá á eláboráçá'o do termo de refere4nciá, pesquisá de mercádo, publicáçá'o
de editál, recebimento de propostás, áná� lise e julgámento, recursos ádministrátivos
e homologáçá'o.  O  prázo  de  45 (quárentá  e  cinco)  diás fixádos pelá  sentençá  e�
ábsolutámente  incompátí�vel com  os  trá4mites  e  prázos  exigidos  pelá  Lei  de
Licitáço' es,  tornándo  o  cumprimento  dá  ordem  judiciál  umá  tárefá  legálmente
inviá�vel párá á Administráçá'o Pu� blicá Municipál.

A pressá ná execuçá'o do tránsporte, áliádá á1  imposiçá'o do
custeio  áo  Municí�pio  sem  previsá'o  orçámentá� riá  ou  possibilidáde  de  licitáçá'o
regulár,  pode atropelar os ditames legais que ássegurám á corretá áplicáçá'o  dos
recursos pu� blicos e á probidáde ádministrátivá. A contrádiçá'o entre o prázo exí�guo
e á obrigáçá'o de custeio viá trá4mites legáis párá contrátáçá'o pu� blicá revelá umá
incongrue4nciá  que  precisá  ser  revistá,  á  fim  de  gárántir  tánto  o  bem-estár  do
elefánte  Sándro  quánto  á  estritá  observá4nciá  dá  legisláçá'o  áplicá�vel  á1  gestá'o
pu� blicá.
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Portánto, á sentençá deve ser reformádá párá que se definá
de formá clárá  á  responsábilidáde pelo  custeio  dá tránsfere4nciá,  áfástándo-se  á
obrigáçá'o do Municí�pio ou, subsidiáriámente, que se condicione o cumprimento dá
obrigáçá'o  á  um  prázo  rázoá�vel  que  permitá  á  integrál  observá4nciá  dá  Lei  de
Licitáço' es e demáis normátivás ádministrátivás.

III.IV-  DA  OBSCURIDADE  DA  SENTENÇA  NO

CONCERNENTE AO PLANO DE TRANSPORTE:

A  sentençá  recorridá,  áo  determinár  á  tránsfere4nciá  do
elefánte  Sándro,  elencou umá  se�rie  de  provide4nciás  te�cnicás  e  veteriná� riás  que
deveriám preceder e ácompánhár o tránsporte, táis como:  acompanhamento por

médico veterinário com experiência em grandes mamíferos, com os medicamentos,

alimentação e hidratação necessários; aclimatação e adaptação prévia do animal ao

contêiner  de  transporte;  monitoramento  clínico  contínuo;  adoção  de  rotas  com

menor  índice  de  vibração  e  interrupções;  pausas  estratégicas  em  pontos  pré-

determinados; e documentação de todos os procedimentos.

Apesár de,  ápárentemente detálhádás, essás especificáço' es
sá'o insuficientes e obscurás párá fins de contrátáçá'o de serviço pu� blico, conforme
ápontádo pelo Municí�pio nos Embárgos de Decláráçá'o. 

O láudo periciál, que serviu de báse párá á sentençá, ná'o foi
cláro em suá mánifestáçá'o quánto áos detálhes te�cnicos operácionáis necessá� rios
párá  que  á  Municipálidáde  pudesse,  de  fáto,  viábilizár  á  contrátáçá'o  de  umá
empresá especiálizádá no tránsporte de um ánimál de gránde porte.

Párá que um processo licitáto� rio sejá deflágrádo de formá
legál  e  eficiente,  á  Administráçá'o  Pu� blicá  necessitá  de  informáço' es  te�cnicás
precisás e detálhádás, que permitám á eláboráçá'o de um termo de refere4nciá ou
projeto  bá� sico  completo.  Perguntás  fundámentáis  como:  quál  compártimento
especí�fico  (conte4 iner)  e�  ápropriádo,  quáis  suás  medidás  exátás,  quál  tipo  de
cáminhá'o ou veí�culo e�  ádequádo párá o tránsporte seguro, quál á quálificáçá'o e o
nu� mero exáto de profissionáis (má'o de obrá humáná) que deverá'o párticipár do
evento,  e  outros  detálhes  te�cnicos  essenciáis  párá  á  estimátivá  de  custo  e  á
definiçá'o  dás  condiço' es  contrátuáis,  ná'o  forám  devidámente  esclárecidás  pelo
perito ou pelá sentençá.
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A  áuse4nciá  dessás  informáço' es  detálhádás  criá  umá
obscuridade insuperável que impede o Municí�pio de cumprir á ordem judiciál por
meio  de  um  processo  licitáto� rio,  já�  que  ná'o  há�  subsí�dios  suficientes  párá  á
descriçá'o  do  objeto  á  ser  contrátádo,  párá  á  estimátivá  de  custos  e  párá  á
quálificáçá'o dos prestádores de serviço. A rejeiçá'o dos Embárgos de Decláráçá'o,
que  buscávám  justámente  o  sáneámento  dessá  obscuridáde,  ápenás  mánteve  o
entráve ádministrátivo e legál.

Dessá formá, á sentençá deve ser reformádá párá que sejá
sánádá  á  obscuridáde,  com  á  determináçá'o  de  que  o  pláno  de  tránsporte  sejá
complementádo  com  ás  especificáço' es  te�cnicás  necessá� riás  párá  viábilizár  suá
contrátáçá'o por párte dá Municipálidáde, gárántindo-se ássim á exequibilidáde dá
ordem de formá legál e tránspárente.

III.V-  DA  MULTA  POR  DESCUMPRIMENTO  DA

ORDEM QUE SE MOSTRA EXCESSIVA:

Dessá formá, á sentençá deve ser reformádá párá que sejá
sánádá  á  obscuridáde,  com  á  determináçá'o  de  que  o  pláno  de  tránsporte  sejá
complementádo  com  ás  especificáço' es  te�cnicás  necessá� riás  párá  viábilizár  suá
contrátáçá'o por párte dá Municipálidáde, gárántindo-se ássim á exequibilidáde dá
ordem de formá legál e tránspárente.

A  r.  Sentençá  fixou multá  diá� riá  de  R$  2.000,00  (dois  mil
reáis), limitádá á R$ 300.000,00 (trezentos mil reáis), no cáso de descumprimento
dá ordem judiciál de tránsfere4nciá do elefánte Sándro, sem prejuí�zo dá eleváçá'o do
válor dás "ástreintes" ou de ádoçá'o de provide4nciá ulterior diversá que se mostre
ápropriádá párá gárántir á Autoridáde dá jurisdiçá'o estátál. 

Tál  fixáçá'o  merece  ser  revistá,  pelá  necessidáde  de
observá4nciá dos princí�pios dá rázoábilidáde e proporcionálidáde.  o válor fixádo
(R$  2.000,00  por  diá,  limitádo  á  R$  300.000,00)  áfigurá-se  excessivo  e
desproporcionál,  considerándo  ás  peculiáridádes  dá  obrigáçá'o  impostá  e  á
cápácidáde finánceirá do Municí�pio de Sorocábá. A multá coercitivá deve ser fixádá
em  válor  rázoá�vel,  que  ná'o  onere  excessivámente  o  devedor,  más  que  sejá
suficiente párá compelir áo cumprimento dá obrigáçá'o.
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No cáso em telá, á obrigáçá'o de tránsferir o elefánte Sándro
envolve  umá  se�rie  de  provide4nciás  complexás,  que  dependem de  plánejámento
te�cnico, áutorizáço' es ádministrátivás e disponibilidáde de recursos finánceiros. A
imposiçá'o  de  umá  multá  diá� riá  elevádá,  nesse  contexto,  pode  gerár  máis
dificuldádes  do  que  soluço' es,  prejudicándo  á  pro� priá  efetividáde  dá  decisá'o
judiciál.

IV - DO PREQUESTIONAMENTO:

O  Municí�pio  de  Sorocábá,  orá  Apelánte,  mánifestá
expressámente  o  pre� -questionámento de  todás  ás  máte�riás  de  direito  e  dos
dispositivos legáis e constitucionáis debátidos e invocádos no presente recurso e
áo longo de todo o processo judiciál.

E
  imperioso ressáltár  que forám ámplámente suscitádás  e
debátidás nos áutos ás questo' es átinentes áo cerceamento de defesa, á1  violáçá'o do
devido processo legal e do contraditório, bem como á1  insuficiência e inconsistência

da prova pericial utilizádá como fundámento primordiál dá r. Sentençá (artigos 5º,

incisos LIV e LV, e 93, inciso IX, da CF c/c os ártigos 11, 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC).
Forám iguálmente debátidos os princí�pios dá proteção e do bem-estar animal (Art.
225, § 1º, VII, dá Constituiçá'o Federál), cotejádos com á inviabilidade logística e os
trâmites  administrativos (Lei  nº  14.133/2021 –  Lei  de  Licitáço' es)  intrí�nsecos  á1
execuçá'o de umá ordem de tránsporte complexá e de álto custo. Ademáis, forám
ábordádás  ás  implicáço' es  do  prazo  exíguo imposto  párá  á  efetiváçá'o  dá
tránsfere4nciá,  á  contrádiçá'o  relátivá  áo  ônus  do  custeio do  tránsporte  e  á
obscuridade das especificações técnicas contidás ná sentençá.

A  rejeiçá'o  dos  Embárgos  de  Decláráçá'o  pelo  Juí�zo  a  quo,

emborá  tenhá  formálmente  declárádo  o  pre� -questionámento,  ná'o  elide  á
necessidáde  de  que  está  Corte  Superior  se  mánifeste  sobre  ás  violáço' es  e
contrádiço' es  ápontádás,  gárántindo-se  ássim  á  possibilidáde  de  ácesso  á1 s
instá4nciás  superiores,  cáso  necessá� rio,  por  meio  dos  recursos  extráordiná� rio  e
especiál, nos termos do ártigo 1.025 do Co� digo de Processo Civil.

V- DOS PEDIDOS:

Diánte de todo o exposto, requer-se:
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1. O  conhecimento do  presente  Recurso  de
Apeláçá'o.

2. O  acolhimento  do  pedido  de  concessão  do
efeito suspensivo á1  presente Apeláçá'o, com fulcro no ártigo 1.012, §§ 3º e
4º,  do  Co� digo  de  Processo  Civil,  considerándo  á  presençá  inequí�vocá  do
fumus boni iuris e do  periculum in mora, bem como á irreversibilidáde dá
medidá, impedindo-se á imediátá execuçá'o dá r. Sentençá, áte�  o julgámento
definitivo do recurso.

3. O provimento do Recurso de Apelação párá:

a)  Reformar  integralmente  a  r.  Sentença,  julgándo-se  improcedente  o  pedido

inicial,  umá vez que ás condiço' es do Zoolo� gico de Sorocábá sá'o ádequádás e os
riscos dá tránsfere4nciá do elefánte Sándro, em suá idáde ávánçádá, sá'o inegá�veis, e
á perí�ciá que serviu de báse á1  decisá'o mostrou-se fálhá e inconclusivá nos pontos
cruciáis levántádos pelo Municí�pio;

b)  Alternátivámente,  anular  a  r.  Sentença por  cerceamento  de  defesa,  devido  á1
áuse4nciá de áná� lise e enfrentámento dás gráves fálhás e inconsiste4nciás do láudo
periciál ápontádás pelo Municí�pio, determinándo-se o retorno dos áutos á1  origem
párá á devidá complementáçá'o dá prová e nová proláçá'o de sentençá.

c) Subsidiáriámente, cáso ná'o sejá ácolhidá á tese de improcede4nciá ou ánuláçá'o
dá sentençá, requer á reforma parcial da r. Sentença nos seguintes pontos:

c.1) Afastar ou ampliar o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias párá o tránsporte
do elefánte Sándro, fixándo-o em termos rázoá�veis e seguros, ou condicionándo-o
áo  trá4nsito  em julgádo  dá  decisá'o,  em estrito  respeito  á1  sáu� de  e  bem-estár  do
ánimál, bem como áos complexos trá4mites ádministrátivos envolvidos.

c.2) Determinar que os custos integrais da transferência do elefánte Sándro
sejám  árcádos  pelo  Sántuá� rio  de  Elefántes  Brásil  ou,  ná  impossibilidáde,  pelo
Fundo Estáduál de Defesá dos Interesses Difusos,  afastando-se a responsabilidade

do  Município  de  Sorocaba sobre  táis  despesás,  em  respeito  á1  legisláçá'o
orçámentá� riá e de licitáço' es.

c.3)  Determinar a complementação do laudo pericial com ás especificáço' es
te�cnicás  detálhádás  e  precisás  necessá� riás  párá  á  contrátáçá'o  do  serviço  de
tránsporte (táis como tipo de compártimento, medidás, cáminhá'o ápropriádo, má'o
de obrá humáná quálificádá), á fim de sánár á obscuridáde dá decisá'o e viábilizár o
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cumprimento dá ordem judiciál viá processo licitáto� rio, cáso á tránsfere4nciá sejá
mántidá e seu custeio recáiá sobre o Apelánte.

c.4) Exclusão ou redução dos valores arbitrados a título de astreintes.

Termos em que,

      Pede deferimento. 

                              Sorocábá, 10 de julho de 2025.

Camila Fernades Teixeira                      Anderson Tadeu Oliveira Machado

Procurádorá do Municí�pio Procurádor-Gerál do Municí�pio

OAB/SP 379.357 OAB/SP 221.808

Douglas Domingos de Moraes

Secretá� rio Jurí�dico

OAB/SP 185.885
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